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NOTA DE APRESENTAÇÃO

Esta obra, de autoria do meu especial amigo e também companheiro na 
equipa “OCC – Ordem dos Contabilistas Certificados”, Dr. Marco Vieira 
Nunes, que foi ao longo de duas décadas advogado in house da nossa Ordem 
e com um vasto percurso também na área de formação em diversas matérias, 
é uma ferramenta imprescindível para todos os contabilistas certificados. 

Também mui importante para os candidatos à profissão, docentes e 
advogados em geral, porquanto inclui não só a legislação plasmada na 
Lei nº 139/2015, de 7 de setembro, mas também comentários e anotações 
importantes, bem como doutrina dos diversos Tribunais que, pela sua 
consistência, são de imposição legal, face às matérias julgadas. 

Importante também o enquadramento e comentários da lei enquadra-
dora das Ordens Profissionais, Lei nº 2/2013, de 10 de Janeiro. 

O autor, pela sua experiência ao longo de quase duas décadas de 
vivência dos problemas dos membros da nossa Ordem, conseguiu nesta 
obra transmitir interpretações importantíssimas e autênticos alertas aos 
contabilistas no sentido de os encaminhar para o legal desempenho da sua 
função de interesse público. 

Creio que só quem vive por dentro os problemas desta profissão, rechea-
da de obstáculos e responsabilidades múltiplas, poderá criar uma obra como 
a presente, onde os alertas e anotações são uma constante. 

Os contabilistas, por certo, não deixarão de conhecer esta obra, pois todo 
a apoio que se consiga obter pela clara interpretação da Lei é sempre insufi-
ciente para eliminar os problemas que se nos colocam com muita assiduidade. 
Fica, aqui, o meu agradecimento ao autor pela reedição desta obra que, por 
certo, será mais um êxito de vendas, tal como aconteceu na primeira edição. 

Armando P Marques 
Ex- Vice- Presidente do Conselho Diretivo  

e Ex-Presidente do Conselho Jurisdicional  
da Ordem dos Contabilistas Certificados



NOTA DO AUTOR

Aqui chegados à 3.ª edição, conservo e reforço a expetativa que este livro, 
com todas as suas anotações, corresponda às expetativas dos leitores, em 
especial, dos contabilistas certificados, público-alvo do presente trabalho.

Desta feita, foram feitas diversas atualizações, de acordo com as recentes 
alterações legislativas, aperfeiçoados os conteúdos e aumentado o leque 
de minutas. Foi ainda incluído, de forma inédita, toda a regulamentação 
aplicável à profissão.

Mais do que um trabalho de cariz técnico ou académico, pretendeu-se 
antes disponibilizar um livro de cariz eminentemente prático e utilitário.

A partilha do conhecimento, do saber e da experiência, pese embora os 
riscos que sempre comporta, por convicção própria, foi sempre um forma 
de estar na vida, sendo certo que aquilo que desconhecemos é seguramente 
bem mais vasto que tudo quanto sabemos.

Todas as opiniões ou sugestões para edições futuras, serão sempre 
bem-vindas. 

À minha Mulher. 
Aos meus filhos, Afonso e Leonor Vieira Nunes.
À minha irmã, Vera Vieira Nunes, Contabilista Certificada.

Marco Vieira Nunes
Advogado

marcovieiranunes@efcm.pt
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ESTATUTO DA ORDEM DOS 
CONTABILISTAS CERTIFICADOS

CAPÍTULO I
Disposições gerais

ARTIGO 1.º
Natureza e regime jurídico

A Ordem dos Contabilistas Certificados, adiante designada por Ordem, 
é uma pessoa coletiva de direito público representativa dos profissionais 
que, nos termos do presente Estatuto e demais disposições legais aplicáveis, 
exercem a atividade profissional de contabilista certificado.

Anotação

Natureza jurídica da Ordem

A Ordem dos Contabilistas Certificados é uma pessoa coletiva pública do tipo pro-
fissional a quem foi confiada, através dos seus órgãos próprios, a representação 
dos interesses profissionais dos Contabilistas Certificados.

Na definição de Diogo Freitas do Amaral1, as «ordens profissionais são as associa-
ções públicas formadas pelos membros de certas profissões livres com o fim de, 
por devolução de poderes do Estado, regular e disciplinar o exercício da respetiva 
atividade profissional».

Assim, as ordens profissionais são pessoas coletivas públicas que prosseguem fins 
próprios, de natureza pública, sujeitas a tutela do Estado-administração.

A institucionalização das Ordens profissionais “corresponde ao aproveitamento pelo 
Estado da tendência inerente a toda a associação profissional de regular o acesso 
à profissão, de definir os padrões de exercício e conduta profissional e de punir as 

1 -  Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, Vol. I, Coimbra, pág. 375.
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infrações à disciplina profissional [...]. Na realidade, as associações profissionais 
são “organismos administrativos em potência2”.

Por sua vez, as associações públicas, no entender do Prof. Freitas do Amaral, são 
«pessoas coletivas públicas, de tipo associativo, criadas para assegurar a prosse-
cução de determinados interesses pertencentes a um grupo de pessoas que se 
organizam para a sua prossecução»3.

(…)

[a]s associações públicas, com todo o seu arsenal de privilégios, não surgem como 
um favor que o Estado faz a certas categorias de cidadãos para que realizem o 
melhor possível os seus próprios interesses, individuais ou de grupo, mas sim para 
que os interessados prossigam um interesse público a cargo do Estado; profissões 
liberais são as exercidas com base em qualificações profissionais específicas, a 
título pessoal, sob responsabilidade própria e de forma independente, por profis-
sionais que prestam serviços de caráter intelectual, no interesse dos clientes e do 
público em geral.

Ainda de acordo com o Distinto Professor 4,“As Ordens, como associações públicas, 
“têm de colaborar com o Estado (...) em tudo quanto lhes seja solicitado, no âmbito 
das suas atribuições específicas e com salvaguarda da sua independência; têm de 
respeitar, na sua atuação, os princípios gerais do direito administrativo aplicáveis ao 
desempenho da atividade administrativa e, em particular, o princípio da legalidade e 
o princípio da audiência prévia do arguido em processo disciplinar (“due process of 
law”); as suas decisões unilaterais de autoridade, nomeadamente as que recusem 
a inscrição na associação a quem a ela se julgue com direito e as que apliquem 
sanções disciplinares, são consideradas como atos administrativos definitivos e 
executórios, contenciosamente impugnáveis perante os tribunais administrativos 
(...); as associações públicas fazem parte integrante da Administração Pública para 
a generalidade dos efeitos, e consideram-se, em especial, incluídos no conceito de 
poderes públicos”.

Ou seja, a criação das associações públicas profissionais não visa a atribuição 
cega e injustificada de favores a um conjunto de profissionais. Ao invés, a sua ins-
titucionalização visa o reconhecimento por parte do Estado dos interesses públicos 
subjacentes aos fins e finalidades prosseguidas pelos respetivos profissionais que, 
doutro modo, cabia ao Estado, diretamente, regular e disciplinar. 

Conforme opinião de Tiago Caiado Guerreiro5, “o interesse público deve ser enten-
dido como o interesse geral da comunidade e como uma exigência de satisfação 

2 -  Schuppert, apud Vital Moreira, “Autoregulação Profissional e Administração Pública”, Al-
medina, 1997, p. 261.

3 -  Freitas de Amaral, Curso de Direito Administrativo, Vol. I, 2.ª edição, Livraria Almedina, 
Coimbra, 1994, pág.400.

4 -  Freitas do Amaral, in Curso de Direito Administrativo, op. cit., vol. I, págs. 381/382.

5 -  Tiago Caiado Guerreiro, “Interesse público da Profissão”, Jornal de Contabilidade, n.º 366, 
de setembro de 2007, p. 286-7.
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de necessidades coletivas, sendo que as Associações são partes integrantes da 
Administração Pública, dotadas de poder político e, como tal, enquadradas no n.º 1 
do art.º 266.º da Constituição da República Portuguesa”.

O Estado procura, assim, o desenvolvimento organizado e disciplinado por parte dos 
profissionais no fim público que ao mesmo, em primeira medida, incumbe assegurar.

Em comum, as associações públicas têm na sua base uma associação ou uma 
organização de sujeitos de direito. 

Todavia, se as associações públicas têm uma matriz associativa; já, por sua vez, os 
institutos e empresas públicas, embora sejam igualmente associações públicas, têm 
uma natureza de base institucional ou empresarial, respetivamente.

Assim, atenta a sua heterogeneidade, aponta o Prof. Freitas do Amaral três espécies 
de associações públicas: associações de entidades públicas (entidades que resultam 
de associações, união ou federação de entidades públicas menores, como, por ex., 
as áreas metropolitanas e as regiões de turismo), as associações públicas de enti-
dades privadas (de que são paradigma as ordens profissionais) e as associações 
de caráter misto (que são aquelas em que numa mesma associação se agrupam 
pessoas coletivas públicas e indivíduos ou pessoas coletivas privadas ex., centros 
de formação profissional)6.

Assim, enquanto associação pública, conforme refere Vital Moreira, in Administração 
autónoma e associações públicas, Coimbra Editora, 1997, pág. 490, estão sujeitas 
«(...) ao direito público pelo menos (n)os aspetos que integram a vida institucional 
da corporação, bem como (n)os atos que traduzem o exercício de funções públicas. 

Cabem aí designadamente, os seguintes aspetos: o regime de designação e constituição 
dos órgãos e o seu funcionamento, o regime de admissão e de exclusão dos sócios, 
bem como o regime disciplinar, os atos que se traduzem no exercício de funções públi-
cas, nomeadamente a titulação e disciplina profissional, a função certificativa, a função 
normativa, a fixação de tarifas e honorários».

«Este tipo de associações difere dos sindicatos, porque a lei confere-lhes poderes 
de autoridade para o exercício de determinadas funções públicas, que em prin-
cípio pertenceriam ao Estado: com efeito, as Ordens e as Câmaras profissionais 
beneficiam do monopólio legal da unicidade, da inscrição obrigatória, do controlo 
do acesso à profissão, e poderes disciplinares sobre os membros da respetiva pro-
fissão, que são poderes de autoridade pública, e que podem ir até à proibição do 
exercício da profissão. Podem assim aplicar verdadeiras sanções administrativas, 
desempenhando portanto funções de autoridade, que a lei considera estar nas mãos 
dos próprios profissionais, coletivamente organizados, e não diretamente a cargo 
do Estado. São, portanto, associações de entidades privadas os profissionais do 
respetivo sector mas que, por receberem da lei poderes públicos e ficarem sujeitas 
aos correspondentes deveres e restrições, são consideradas pessoas coletivas 

6 -  Quanto a esta tripartição de espécies de associações, vd. Diogo Freitas de Amaral, Curso de 
Direito Administrativo, Vol. I, 2.ª edição, Livraria Almedina, Coimbra, págs. 402, e ss. e Marcelo 
Rebelo de Sousa, Lições de Direito Administrativo, I, Lisboa, 1999, pp. 307, 311 ss...
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LEI N.º 139/2015, DE 7 DE SETEMBRO

Transforma a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas em Ordem dos Con-
tabilistas Certificados, e altera o respetivo Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, em conformidade com a Lei n.º 2/2013, 
de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização 
e funcionamento das associações públicas profissionais.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º - Objeto
A presente lei transforma a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas em Ordem dos 

Contabilistas Certificados, e altera o respetivo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
452/99, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/2009, de 26 de outubro, 
em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurí-
dico de criação, organização e funcionamento das associações públicas profissionais.

Artigo 2.º - Redenominação
A Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas passa a designar-se Ordem dos Con-

tabilistas Certificados.

Artigo 3.º - Alteração do Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Con-
tas e do Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas

1 - O Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/2009, de 26 
de outubro, passa a designar-se Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados 
e a ter a redação constante do anexo I à presente lei e da qual faz parte integrante.

2 - O Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 310/2009, de 26 de outubro, passa a designar-se Código Deontológico 
dos Contabilistas Certificados e a ter a redação constante do anexo II à presente lei 
e da qual faz parte integrante.
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Artigo 4.º - Direito supletivo aplicável

1 - Em tudo o que não estiver regulado na presente lei e no Estatuto da Ordem 
dos Contabilistas Certificados que consta do anexo I à presente lei é aplicável o 
disposto na Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, sendo subsidiariamente aplicáveis, com 
as necessárias adaptações:

a) Às atribuições e ao exercício dos poderes públicos, o Código do Procedimento 
Administrativo e os princípios gerais de direito administrativo;

b) À sua organização interna, as normas e os princípios que regem as associações 
de direito privado;

c) Ao procedimento disciplinar, a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

2 - Na falta de disposição especial, é aplicável o regime jurídico estabelecido na 
legislação civil ou comercial, conforme o caso.

Artigo 5.º - Disposições transitórias
1 - Os regulamentos aprovados ao abrigo do Estatuto da Ordem dos Técnicos 

Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 310/2009, de 26 de outubro, que não contrariem o disposto na 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, e no Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certi-
ficados que consta do anexo I à presente lei, mantêm-se em vigor até à publicação 
dos novos regulamentos.

2 - Até à eleição dos novos órgãos da Ordem, a realizar no prazo de um ano, 
mantêm-se em vigor, com as devidas adaptações, as disposições orgânicas previstas 
no capítulo IV do Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 310/09, de 26 de outubro.

3 - A presente lei não prejudica a manutenção da inscrição dos membros da 
Ordem como tal reconhecidos à data da sua entrada em vigor, independentemente 
do normativo ou disposição legal ao abrigo do qual se inscreveram.

4 - A presente lei só é aplicável aos estágios e processos disciplinares que se 
iniciem em data posterior à da respetiva data de entrada em vigor.

5 - As situações que contrariem o disposto no Estatuto da Ordem dos Contabilistas 
Certificados que consta do anexo I à presente lei devem ser regularizadas no prazo 
máximo de 180 dias a contar da data da entrada em vigor desta.

6 - O disposto na presente lei não afeta a atual composição dos órgãos da Or-
dem dos Técnicos Oficiais de Contas, os quais desempenham o seu mandato até 
ao final do mesmo.

7 - A limitação de mandatos dos órgãos consagrada no presente estatuto apenas 
produz efeitos para os órgãos eleitos após a entrada em vigor da presente lei.

8  - O disposto no artigo 12.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados 
que consta do anexo I à presente lei produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016.
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Artigo 6.º - Republicação

É republicado no anexo III à presente lei e da qual faz parte integrante, o De-
creto-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/2009, de 
26 de outubro, com a redação atual.

Artigo 7.º - Entrada em vigor
A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da
Assunção A. Esteves.
Promulgada em 20 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA
Referendada em 24 de agosto de 2015
Pelo Primeiro-Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas,
Vice -Primeiro-Ministro.
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(Nome)

Contabilista Certificado

Carta registada com aviso de receção

Assunto: art.º 72.º, n.º 2, do Estatuto da Ordem.

06.01.2020

Exmo(a). Senhor(a) Bastonário(a) da Ordem dos Contabilistas Certificados,

(Nome), Contabilista Certificado, inscrito na Ordem sob o n.º__, na qualidade de 
responsável pela execução da contabilidade do sujeito passivo XYX, Lda., titular 
do NIF_________ e sede __________, nos termos e para os efeitos do disposto 
no art.º 72.º, n.º 2, do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, entretanto alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 310/2009, de 26 de outubro, e pelas Leis n.º 139/2015, de 7 de setembro, e n.º 
119/2019, de 18 de setembro, vem expor e requerer a V. Ex.ª. se digne conceder 
a competente autorização para efeitos de recusa da assinatura das declarações 
fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos referentes ao exercício fiscal de 
2019, pelos seguintes motivos:

1.º

No dia 11 de maio de 2018, o ora signatário assumiu as funções como responsável 
pela execução da contabilidade do sujeito passivo XYX, Lda. conforme contrato de 
prestação dos serviços contabilísticos que aqui se junta em anexo sob ref.ª doc. 1;

2.º

Tal ocorrência, para o efeito, foi tempestivamente comunicada à Autoridade Tributária, 
conforme documento que aqui se junta, em anexo, sob ref.ª doc. 2

I - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À RECUSA 
DA ASSINATURA DAS DECLARAÇÕES FISCAIS, DEMONSTRAÇÕES 
FISCAIS E SEUS ANEXOS (ART.º 72.º, N.º 2, DO EOCC);
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3.º
Sucede, porém, que, a partir de novembro de 2018, não mais o referido contribuinte 
facultou qualquer documento ou informação para tratamento contabilístico;

4.º

Isto apesar de ter sido formalmente notificado para apresentar os documentos e 
informações em falta, conforme carta e respetivo aviso postal que aqui se junta em 
anexo sob referência doc. 3;

5.º

Ainda assim, o referido contribuinte nada fez para regularizar a situação, persistindo 
assim em incumprimento, circunstância que configura uma clara violação ao disposto 
nos artigos 69.º, n.º 1, al.as a) e c), do Estatuto da Ordem e art.º 12.º, n.os 1, e 2 do 
Código Deontológico dos Contabilistas Certificados.

6.º

Tal incumprimento, exclusivamente imputável ao Contribuinte em apreço, constitui 
impedimento para que o ora requerente possa encerrar as contas referentes ao 
exercício fiscal de 2019.

7.º

Sucede, porém, que, nos termos do art.º 72.º, n.º 2, do Estatuto da Ordem, os 
Contabilistas Certificados não podem, sem motivo justificado e devidamente reco-
nhecido pela Ordem, recusar-se a assinar as declarações fiscais, as demonstrações 
financeiras e seus anexos das entidades a que prestem serviços, quando faltarem 
menos de três meses para o fim do exercício a que as mesmas se reportem.

8.º

Existe, assim, fundamento, de facto e de Direito, para efeitos de recusa da assinatura 
das referidas declarações, o que aqui expressamente se invoca.

Termos em que se requer a V. Ex.ª. se digne reconhecer a existência de motivos 
justificativos para efeitos de recusa da assinatura das declarações fiscais referentes 
ao exercício fiscal de 2019 do sujeito passivo XYX, Lda., titular do NIF____________.

Em anexo: 3 documentos.

P.E.D.

Com os meus cumprimentos,

____________________

Contabilista Certificado
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